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IRPJ - RECURSO DP riPIrro - LANÇAMENTO DECORRENTE

	  m,,ktri 7 , dada a relaç2fn de caus--; e efeito que
vincula um ac outro, neda-se provimento ao recurso
de oficio ..7":C3 processo decorrente=

Vistos, -f-elatados 2 discutidos autos de

recurso interpo ,,-,to cor rnmAgHm COMPANHIA BRASILEIRA nP SHMPINP rp.N-

TMs:

ACORDAM os Membros da Primeira rãmara do Primeiro Cnn-

selbo Ce .1":ontribuintes, por unanimidade-nrov -'=;; =-o ao

reLUrso, dE oficio, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

„-

r-uHCN	 r=RIGUES	 - pPFSTnF. NT F-

-

KA7=UKT b,o,ICn,~ " 	- RFLATOR

FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996
---'articiparam, ainda, Co presente Julgamento, os seguintes Conseinei-

rds: MARIAM REIF, FRANCISCO DE AP clI q MIRANDA, JP7FR DP OLIVEIRA rANni-

nn, =:=BASTIAn RODRIPUF9' CABRAL RAUL P1 MENTEL e cPlf=n ALVES FEITOSA.
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RECORRENTE: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA(PR)

RELATORI O

A empresa COMBRASHOP COMPANHIA BRASILEIRA DE SHOPPING
CENTERS inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2
78.238.813/0001-01, foi exonerada da exig -@ncia do crédito tribu-
tário de 313.247,02 UFIR constante do Auto de infração de fl.
11, em decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Fe-
deral em Curitiba(PR) e a autoridade julgadora monocrática apre
senta recurso de oficio a este Primeiro Conselho de Contribuin
tes.

A exig -é'ncia diz respeito ao Imposto sobre a Renda na
Fonte com base no artigo 221 e parágrafo único da Lei n2 8.541, de
23.12.92.	

;
É o relatório.
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

A exiqê-ncia fundada no artigo 22 e parágrafo único da
Lei 112 8.541/92 deu-se em função do arbitramento do lucro mensal

na pessoa jurídica tendo em vista que a mesma vinha recolhendo
IRPJ, por estimativa, com insuficié'ncia.

Na decisão de 12 orau, a autoridade julgadora de 12

grau, cancelou a exig'è'ncia no processo matriz por entender que
descabe o arbitramento e sintetizado na seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA. ANO CALEN-
DARIO DE 1993, PERIODOS DE APURAçAO: 01/01 A
20/06. LUCRO ARBITRADO - No regime da Lei
8.541/92, a falta ou insuficiência de reco-
lhimento do imposto sobre a renda mensal du-
rante o ano-calendério, calculado por estima-
tiva, por pessoa jurídica obrigada à apuração
do lucro real (art. 5g), não implica em arbi-
tramento, e sim, ao recolhimento da diferença
com os acréscimos e penalidades legais. LAN-
ÇAMENTO IMPROCEDENTE."

Ao recurso interposto no processo matriz, Julgado no
dia 18 de outubro de 1995, em Acórdão n2 101-88.943, foi negado

provimento ao recurso de ofício interposto pelo Delegado da Re-
celta Federal em Curitiba(PR), para confirmar o decidido naqueles
autos.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho
de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui
prejulgado aplicáveX: ao julgamento do processo decorrente, voto
no sentido de negar provimento ao recurso de ofício.

Brasília(DF) \05 de dezembro de 1995

-
KA:UKI

IRelator
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